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LEIS
LEI Nº 1320  DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019

Inclui o Art. 7º-A  e aprova a incidência de redutor na Lei 
Municipal nº. 1288 de 27 de setembro de 2018, que dispõem sobre 
Contribuição de Iluminação Publica - COSIP, prevista no Art. 
149-A da Constituição Federal.
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAMARANA, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO, 
SANCIONO A SEGUINTE

L E I:

ART. 1º – Inclui o Art. 7º-A  e aprova a incidência de 
redutor na Lei Municipal n. 1288 de 27 de setembro de 
2018, que dispõem sobre Contribuição de Iluminação 
Publica - COSIP, prevista no Art. 149-A da Constituição 
Federal, com a seguinte redação:

ART. 7º-A - Fica o executivo autorizado aplicar, através da 
edição de decreto, um redutor por faixa de metro linear de 
testada, conforme tabela I:

Tabela I
Código/Faixa - Faixas por Metro Linear de Testada

Faixa 1: 0 a 5
Faixa 2: 5.1 a 10
Faixa 3: 10.1 a 20
Faixa 4: 20.1 a 30
Faixa 5: 30.1 a 40
Faixa 6: 40.1 a 50
Faixa 7: Acima de 50.1

ART. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando a vedação disposta no art. 150, inciso III, 
alíneas, “b” e “c” da Constituição Federal.  

Tamarana, aos 15 de fevereiro de 2019.

ROBERTO DIAS SIENA
Prefeito
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LEI Nº 1321  DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019 
 

 
Altera a tabela II, correlação de codificação 3 prevista na Lei 

Complementar Municipal 001 de 28 de setembro de 2017, que dispõem 

sobre matérias atinentes ao Código Tributário do Município de 

Tamarana, Lei Municipal n.º 053/1997, de 18/12/1997. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAMARANA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 

PREFEITO, SANCIONO A SEGUINTE 

                    L E I: 

ART. 1º – Altera a tabela II, correlação de codificação 3 da Lei Complementar n.º 001 de 28 de 

setembro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

CODIGO LISTA DE SERVICOS ALIQUOTA 
% 

3 Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de 
uso e congêneres 

 

3.01  (VETADO)  
3.02 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de 

propaganda. 
5 

3.03 Exploração de salões de festas, centro de convenções, 
escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de 
diversões, canchas e congêneres, para realização de 
eventos ou negócios de qualquer natureza. 

5 

3.04 Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza. 

5 

3.05  Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras 
estruturas de uso temporário. 

5 

 
ART. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se aplicando a vedação 

disposta no art. 150, inciso III, alíneas, “b” e “c” da Constituição Federal.   

 

Tamarana, aos 15 de fevereiro de 2019. 

 

 

ROBERTO DIAS SIENA 
Prefeito 
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LEI 1322/2019 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019

Altera e consolida a legislação sobre a Política Municipal de 
Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Município 
de Tamarana/PR, alterando a redação da Lei Municipal 947 de 11 
de julho de 2013.

Capítulo I
Das Disposições Gerais

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de 
Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Tamarana/PR e estabelece normas gerais para a sua 
adequada aplicação, em consonância com as linhas e 
diretrizes contidas na Lei Federal 8.069 de 13 de julho de 
1990.

Art. 2º. O atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente, no âmbito do Município, far-se-á através de:

I - políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, 
cultura, lazer, profissionalização e outras, que primarão 
pela dignidade no tratamento dos direitos da criança e 
do adolescente e pelo respeito à convivência familiar e 
comunitária;
II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 
social de garantia de proteção social e de prevenção e 
redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências;
III - outros serviços especiais nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e desta Lei.

Parágrafo Único. O Município poderá celebrar termos 
de parceria no âmbito Municipal, Estadual, Federal 
e Internacional, com organizações governamentais e 
organizações da sociedade civil, para o cumprimento do 
disposto nesta Lei, visando em especial ao atendimento 
regionalizado da criança e do adolescente, de acordo com 
os artigos 86 a 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 3º. O Município destinará prioritariamente recursos e 
espaços públicos para o atendimento voltado à criança e ao 
adolescente.

Art. 4º. A política de atendimento aos Direitos da Criança 
e do Adolescente será executada através do Sistema de 
Garantia de Direitos - SGD, o qual se constitui na articulação 
e integração das instâncias públicas governamentais e das 
organizações da sociedade civil na aplicação de instrumentos 
normativos e no funcionamento dos mecanismos de 
promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos 
da criança e do adolescente.

Art. 5º. O Município, após consultar o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
poderá criar os programas e serviços a que aludem os 
incisos II e III do Art. 2º, instituindo e mantendo entidades 
governamentais de atendimento.

Parágrafo único. É vedada a criação de programas de 
caráter compensatório, na ausência ou insuficiência 
de políticas sociais básicas no Município, sem a prévia 
audiência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.

Art. 6º As entidades governamentais e entidades das 
organizações da sociedade civil são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades e pelo planejamento 
e execução de programas de proteção e socioeducativos 
destinados às crianças e aos adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sociofamiliar; 
II - apoio socioeducativo em meio aberto; 
III - colocação familiar; 
IV - acolhimento institucional;       
V - prestação de serviços à comunidade; 
VI - liberdade assistida; 
VII - semiliberdade;
VIII - internação.  

Parágrafo Primeiro. As entidades governamentais e 
entidades das organizações da sociedade civil deverão 
proceder à inscrição de seus programas, especificando os 
regimes de atendimento na forma definida neste artigo, 
e somente poderão funcionar após o cadastro junto ao 
CMDCA. O CMDCA manterá registro das inscrições e de 
suas alterações, e do qual fará comunicação ao Conselho 
Tutelar e à autoridade judiciária competente.

Parágrafo Segundo. Será negado registro à entidade que:
I - oferecer instalações físicas em condições inadequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
II - estiver irregularmente constituída;
III - não apresente plano de trabalho compatível com os 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; 
IV - tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

Parágrafo Terceiro. Os planos de aplicação e as prestações de 
contas das entidades serão apresentados ao Município e ao 
CMDCA, na hipótese de destinação de verbas municipais, 
estadual e/ou federal, na forma consignada no ajuste que 
formalizar o repasse.

Capítulo II
Da criação do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente
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Seção I
Da criação e natureza do Conselho

Art. 7º. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA), órgão permanente, 
deliberativo e controlador das ações em todos os níveis 
da política de atendimento à criança e ao adolescente, 
observada a composição paritária de seus membros.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, responde pela implementação da prioridade 
absoluta e a promoção dos direitos e defesa da criança e do 
adolescente, levando em consideração as peculiaridades do 
Município.

Art. 9º. Cabe à administração pública municipal, através 
de Secretaria Municipal de Assistência Social, fornecer 
recursos humanos e estrutura técnica, administrativa 
e institucional necessários ao adequado e ininterrupto 
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, devendo para tanto instituir 
dotação orçamentária específica sem ônus para o Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA.

Seção II
Da composição do Conselho

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente será composto por 08 (oito) membros, sendo:

I - 04 (quatro) membros da Administração Pública 
Municipal, que tenham compromisso com as políticas 
públicas na área da criança e adolescente, indicados pelos 
seguintes órgãos:
a) Secretaria Municipal de Saúde;
b) Secretaria Municipal de Assistência Social;
c) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte;
d) Secretaria Municipal de Administração.

II - 04 (quatro) membros representantes de organizações da 
sociedade civil, que tenham compromisso com as políticas 
públicas na área da criança e adolescente, sendo: 
a) 01 (um) representante de Associação de Moradores;
b) 01 (um) representante de Associação de Pais, Mestres e 
Funcionários;
c) 02 (dois) representantes de entidades de atendimento ou 
defesa da criança e adolescente;

Parágrafo Primeiro. Os Secretários Municipais titulares das 
pastas relacionadas neste artigo são considerados membros 
natos e, caso não possam exercer as funções de conselheiro, 
ser-lhes-á facultado indicar um representante, desde que 

este tenha poder de decisão no âmbito da Secretaria. 

Parágrafo Segundo. Os representantes de organizações da 
sociedade civil serão escolhidos em assembléia própria, a 
qual será realizada em reunião convocada pelo Município, 
mediante edital especifico para este fim publicado no Diário 
Oficial do Município.

Parágrafo Terceiro. As organizações da sociedade civil 
deverão estar regulamente constituídas; e aquelas de 
atendimento e/ou defesa também deverão ter pelo menos 
um ano ininterrupto de funcionamento em atividades 
relacionadas às crianças e aos adolescentes, com devida 
inscrição de seus programas no CMDCA.

Parágrafo Quarto. Cada Conselheiro contará com um 
suplente. 

Parágrafo Quinto. Os respectivos suplentes substituem os 
conselheiros nos seus impedimentos e sucedem-lhes na 
vaga. 

Parágrafo Sexto. O mandato de membro do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá 
duração de dois anos, admitida uma recondução.

Art. 11. A função de membro do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA é 
considerada de interesse público relevante, não sendo 
remunerada, e estabelecerá presunção de idoneidade 
moral, devendo o representante prestar informações sobre 
as demandas e deliberações do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente aos seus representados, 
garantindo assim a participação efetiva nas reuniões 
ordinárias, extraordinárias e de comissões temáticas.

Parágrafo Único. Os membros do CMDCA poderão, em 
caso de representação do conselho fora do Município, 
receber diárias nos termos da legislação municipal vigente. 

Seção III
Da competência do Conselho Municipal

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, conforme a Legislação Federal:
I - Formular a política municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, fixando prioridades para a consecução de 
ações, bem como a captação e recursos necessários a sua 
realização;
II - Zelar pela execução da política referida no inciso anterior, 
atendidas as peculiaridades das crianças e adolescentes, de 
suas famílias, de seus grupos de vizinhos e dos bairros em 
que se localizem;
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III - Formular prioridades a serem incluídas no planejamento 
do Município, em tudo o que se refira ou possa afetar as 
condições de vida da criança e do adolescente;
IV - Elaborar, votar e reformar seu regimento interno;
V - Opinar no planejamento e na elaboração da proposta 
das Leis Orçamentárias Anuais, no que se refira ao 
atendimento às políticas sociais básicas relativas à criança e 
ao adolescente;
VI - Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização 
de tudo quanto se execute no Município afeto às suas 
deliberações;
VII - Registrar e atualizar periodicamente o cadastro das 
entidades governamentais e das organizações da sociedade 
civil de atendimento aos direitos das crianças e dos 
adolescentes;
VIII - Fixar normas e publicar o edital do processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar, com antecedência de 
no mínimo 06 (seis) meses antes do dia estabelecido para 
o certame, observadas as resoluções do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, resoluções do 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Paraná, e esta Lei, conferindo ampla publicidade ao 
pleito no Diário Oficial do Município, por 03 (três) dias 
consecutivos, ou meio equivalente, nos sítios eletrônicos 
oficiais, nos meios de comunicação locais, afixação em 
locais de amplo acesso ao público, entre outros;
IX - Dar posse aos membros eleitos para o Conselho 
Tutelar;
X - Opinar sobre a destinação de recursos e espaços 
públicos para programações culturais, desportivas e de lazer 
voltadas para infância e juventude;
XI - Gerir o Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
- FIA;
XII - Alocar recursos do Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA aos projetos e programas das entidades 
governamentais e das organizações da sociedade civil, 
mediante aprovação de projetos submetidos à apreciação 
do plano;
XIII - Realizar campanhas de captação de recursos para o 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA;
XIV - Realizar a Conferência Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, conforme orientação do 
Conselho Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
XV - Informar e motivar a comunidade através dos 
diferentes órgãos de comunicação e outros meios, sobre a 
situação social, econômica, política, cultural da criança e do 
adolescente no Município.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá se reunir, no mínimo, uma 
vez ao mês.

Capítulo III
Do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 

FIA

Seção I
Da criação, constituição, natureza do Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA

Art. 13. Fica criado o Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA, constituído pelas receitas estabelecidas 
na Lei Federal nº 8.069/90, nesta Lei e na resolução do 
CONANDA, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente:

I - Deliberar acerca da captação e aplicação dos recursos a 
serem utilizados;
II - Fixar as resoluções para a administração do Fundo.

Seção II
Da competência da gestão do Fundo Municipal da 

Infância e Adolescência - FIA

Art. 14. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, em relação ao Fundo Municipal 
da Infância e Adolescência - FIA, sem prejuízo das demais 
atribuições:
I - Elaborar e deliberar sobre a política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente no seu âmbito de ação;
II - Promover a realização periódica de diagnósticos 
relativos à situação da infância e da adolescência bem 
como do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no âmbito de sua competência;
III - Elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, 
contendo os programas a serem implementados no âmbito 
da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, 
considerando os resultados dos diagnósticos realizados e 
observando os prazos legais do ciclo orçamentário;
IV - Elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos 
do Fundo, considerando as metas estabelecidas para o 
período, em conformidade com o plano de ação;
V - Elaborar editais fixando os procedimentos e critérios 
para a aprovação de projetos a serem financiados com 
recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
- FIA, em consonância com o estabelecido no plano 
de aplicação e obediência aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade;
VI - Publicizar os projetos selecionados com base nos editais 
a serem financiados pelo Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA;
VII - Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo 
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Municipal da Infância e Adolescência - FIA, por intermédio 
de balancetes trimestrais, relatório financeiro e o balanço 
anual do mesmo, sem prejuízo de outras formas, garantindo 
a devida publicidade dessas informações, em sintonia com 
o disposto em legislação específica;
VIII - Monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações 
financiadas com os recursos do Fundo, segundo critérios 
e meios definidos pelo próprio CMDCA, bem como 
solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informações 
necessárias ao acompanhamento e à avaliação das atividades 
apoiadas pelo Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
- FIA;
IX - Desenvolver atividades relacionadas à ampliação da 
captação de recursos para o Fundo; 
X - Mobilizar a sociedade para participar no processo de 
elaboração e implementação da política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, bem como na fiscalização da aplicação dos 
recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 
FIA.

Parágrafo Único. Para o desempenho de suas atribuições, 
o Poder Executivo Municipal deverá garantir ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o 
suficiente e necessário suporte financeiro, organizacional, 
de estrutura física e de recursos humanos.

Art. 15. Compete à administração do Fundo Municipal da 
Infância e Adolescência – FIA nos termos da resolução do 
CMDCA:
I - Contabilizar o recurso orçamentário próprio do 
Município ou a ele destinado em benefício da criança e 
do adolescente pelo Estado, União e particular, através de 
termos de parcerias ou doações ao Fundo;
II - Manter o controle funcional das aplicações financeiras 
dos recursos do Fundo;
III - Liberar recursos a serem aplicados em benefício de 
crianças e adolescentes, de acordo com as normativas 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do Paraná e desta Lei;
IV - Administrar recursos específicos para os programas 
de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Seção III
Da Administração do Fundo Municipal da Infância e 

Adolescência – FIA

Art. 16. O Fundo da Criança e do Adolescente fica vinculado 
administrativa e operacionalmente à Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 17. O titular da gestão do fundo deverá submeter 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente:

I - O plano de aplicação dos recursos disponíveis do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência – FIA, em 
consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com 
a Lei Orçamentária do Município.
II - As demonstrações trimestrais das receitas e despesas do 
Fundo, acompanhadas da análise e da avaliação da situação 
econômico-financeira e de sua execução orçamentária. 

Art. 18. São atribuições do gestor do Fundo Municipal:
I - Coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos 
recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência – 
FIA, elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;
II - Executar e acompanhar o ingresso de receitas e o 
pagamento das despesas do Fundo Municipal da Infância 
e Adolescência - FIA;
III - Emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das 
despesas do Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
- FIA;
IV - Fornecer o comprovante de doação/destinação ao 
contribuinte, contendo a identificação do órgão do Poder 
Executivo, endereço e número de inscrição no CNPJ no 
cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome completo 
do doador/destinador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, 
valor efetivamente recebido, local e data, devidamente 
firmado em conjunto com o Presidente do Conselho, para 
dar a quitação da operação;
V - Encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração 
de Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio da internet, 
até o último dia útil do mês de março, em relação ao ano 
calendário anterior;
VI - Comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até 
o último dia útil do mês de março a efetiva apresentação 
da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), na qual 
conste, obrigatoriamente, o nome ou razão social, CPF do 
contribuinte ou CNPJ, data e valor destinado;
VII - Apresentar, trimestralmente ou quando solicitada 
pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
a análise e avaliação da situação econômico-financeira do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, através 
de balancetes e relatórios de gestão;
VIII - Manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os 
documentos comprobatórios da movimentação das receitas 
e despesas do Fundo, para fins de acompanhamento e 
fiscalização; 
IX - Observar, quando do desempenho de suas atribuições, 
o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, 
conforme disposto no art. 4º, caput e parágrafo único, alínea 
b, da Lei n° 8.069 de 1990 e art. 227, caput, da Constituição 
Federal;
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X - Manter os controles necessários dos recursos dos 
contratos e convênios de execução e projetos firmados com 
instituições particulares;
XI - Manter solidariamente com o diretor do departamento 
financeiro os cheques, ordens bancárias ou de crédito, 
necessários à movimentação dos recursos do fundo;
XII - Empenhar as despesas autorizadas e encaminhar 
à área contábil os documentos a serem registrados em 
balancete mensal.

Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para 
cada doador, mediante a apresentação de documento que 
comprove o depósito bancário em favor do Fundo, ou 
de documentação de propriedade, hábil e idônea, em se 
tratando de doação de bens.

Seção IV
Dos recursos do Fundo Municipal da Infância e 

Adolescência - FIA

Art. 19. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 
FIA tem como receita:
I - Dotações consignadas anualmente no orçamento 
municipal e as verbas adicionais que a lei possa estabelecer 
no decurso do período;
II - Recursos públicos que lhes forem destinados e 
consignados no Orçamento Municipal, inclusive mediante 
transferências “fundo a fundo” entre as três esferas de 
governo, desde que previsto na legislação específica;
III - Dotações, auxílios, contribuições, subvenções, 
transferências e legados de entidades nacionais e 
internacionais, governamentais e não governamentais;
IV - Contribuições de governos estrangeiros e de organismos 
internacionais multilaterais;
V - Doações de pessoas físicas e jurídicas sejam elas de bens 
materiais, imóveis ou recursos financeiros;
VI - Resultado de aplicações no mercado financeiro, 
observada a legislação pertinente;
VII - Projetos de aplicações e recursos disponíveis e de 
venda de matérias, publicações e eventos;
VIII - Recursos provenientes de multas, concursos de 
prognósticos, dentre outros que lhe forem destinados de 
acordo com a Lei Federal nº 8.069/90 de 13 de julho de 
1990;
IX - Destinações de receitas dedutíveis do Imposto de 
Renda, com incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e demais legislações pertinentes.

Parágrafo Primeiro. As receitas descritas neste artigo serão 
depositadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta 
e mantida em agência de instituição financeira oficial.

Parágrafo Segundo. A aplicação dos recursos de natureza 

financeira dependerá da existência de disponibilidade em 
função do cumprimento de programação.

Art. 20. Os recursos consignados no orçamento do 
Município devem compor o orçamento do respectivo 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, de 
forma a garantir a execução dos planos de ação elaborados 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

Art. 21.  A definição quanto à utilização dos recursos do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA deve 
competir única e exclusivamente ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 22. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, em caso de captação de recursos para 
projetos específicos, deverá fixar percentual de retenção 
dos recursos captados, em cada chancela, de no mínimo 
20% (vinte) por cento ao Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA.

Art. 23. O nome do doador ao Fundo Municipal da Infância 
e Adolescência - FIA só poderá ser divulgado mediante sua 
autorização expressa, respeitado o que dispõe o Código 
Tributário Nacional.

Capítulo IV
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 24. Os recursos necessários ao funcionamento e 
à manutenção do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão constar no orçamento 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, ficando o 
Poder Executivo responsável por proceder todos os ajustes 
orçamentários necessários ao cumprimento das despesas.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
restabelecendo a Lei Municipal 947 de 11 de julho de 2013, 
que passará a vigorar com a redação supradescrita.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tamarana, aos 15 de 
fevereiro de 2019

ROBERTO DIAS SIENA
Prefeito Municipal
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DECRETOS
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMARANA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 01.613.167/0001-90 

 

DECRETO Nº 032 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019. 
 

Súmula: Regulamenta o artigo 7º-A da Lei 
Municipal nº. 1320  de 15 de fevereiro de 2019, 
aplicando a incidência de redutor por faixa de metro 
linear de testada para o exercício de 2019. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAMARANA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições conferidas por Lei 
 
Considerando o art. 7ª-A da Lei Municipal nº. 1320 de 15 de fevereiro de 2019; 
 
Considerando que o supramencionado artigo autoriza o Executivo Municipal aplicar, 
através da edição de decreto, um redutor por faixa de metro linear de testada. 
 
 

    D  E C R E T A: 
 

Artigo Primeiro – Fica estabelecida a aplicação de redutor por faixa de metro linear 

de testada, a ser incidida conforme tabela I: 

Tabela I 

Código/Faixa Faixas por Metro 

Linear de Testada 

Redutor 

% 

Valor Quant. 

Terrenos 

Faixa 1 0 a 5 1 66,23 449 

Faixa 2 5.1 a 10 2 66,87 até 131,21 469 

Faixa 3 10.1 a 20 45 74,33 até 147,18 385 

Faixa 4 20.1 a 30 70 80,68 até 120,42 64 

Faixa 5 30.1 a 40 70 120,82 até 160,56 22 

Faixa 6 40.1 a 50 75 134,13 até 167,25 7 

Faixa 7 Acima de 50.1 80 Acima de 134,07  41 

 

Artigo Segundo - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

Tamarana, 15 de fevereiro de 2019. 
 
ROBERTO DIAS SIENA 
   Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMARANA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 01.613.167/0001-90 

 

 

DECRETO Nº 33 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019 
 
 

Súmula: Define os prestadores de serviço obrigados à 

emissão da NFS-e, em cumprimento ao disposto no artigo 2º 

da Lei 1245/2018, em conformidade com a numeração 

ordenada da Lista de Serviços Anexa à Lei Complementar nº. 

001/2017, alterada pela Lei nº. 1286/2018, alterada pela Lei nº. 

1321/2019. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAMARANA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições conferidas por Lei; 

 
       DECRETA: 

 
ART. 1º - Os contribuintes prestadores de serviços, que exerçam uma ou mais das 

atividades abaixo relacionados de acordo com a Lei Complementar 001/2017, ficam 

obrigados a emitir a Nota fiscal de serviços - eletrônica - NFS-e a contar de 02  de 

maio de 2018, as seguintes atividades: 

 

 

CÓDIGO LISTA DE SERVIÇOS ALÍQUOTA 
% 

1 Serviços de Informática e congêneres.  
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas 3 
1.02 Programação 3 
1.03 Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, 

imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de 
informação, entre outros formatos, e congêneres 

3 

1.04 Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 
eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da 
máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, 
smartphones e congêneres. 

3 

1.05 Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computação 

3 

1.06 Assessoria e consultoria em informática 3 
1.07 Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 

manutenção de programas de computação de bancos de dados 
3 

1.08 Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 
eletrônicas 

3 

1.09 Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, 
vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade 

5 
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de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos 
pelas prestadores de Serviços de Acesso Condicionado, de que trata 
a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS 

2 
Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza 

 

2.01 Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer natureza 5 
3 

Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e 
congêneres 

 

3.01 (VETADO)  
3.02 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda 5 
3.03 Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios 

virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, 
casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, 
para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza 

5 

3.04 Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza 

5 

3.05 Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário 

5 

4 
Serviços de saúde, assistência médica e congêneres 

 

4.01 Medicina e biomedicina 3 
4.02 Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, 

quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, 
tomografia e congêneres 

3 

4.03 Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de 
saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 

3 

 Laboratórios de análise, incluídos os de patologia clínica. 3 
4.04 Instrumentação cirúrgica 3 
4.05 Acupuntura 3 
4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 3 
4.07 Serviços farmacêuticos 3 
4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 3 
4.09 Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, 

orgânico e mental. 
3 

4.10 Nutrição 3 
4.11 Obstetrícia 3 
4.12 Odontologia 3 
4.13 Ortóptica 3 
4.14 Próteses sob encomenda 3 
4.15 Psicanálise, sociólogo 3 
4.16 Psicologia 3 
4.17 Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 3 
4.18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 3 
4.19 Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 3 
4.20 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos 

de qualquer espécie. 
3 

4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 
congêneres. 

3 

4.22 Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 
prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 
congêneres. 

3 

4.23 Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de 
terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos 

3 
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pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário 

5 
Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres 

 

5.01 Medicina veterinária e zootecnia 3 
5.02 Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos socorros e congêneres, na 

área veterinária 
3 

5.03 Laboratórios de análise na área veterinária 3 
5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres 3 
5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres 3 
5.06 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos 

de qualquer espécie 
3 

5.07 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 
congêneres 

3 

5.08 Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 
congêneres 

3 

5.09 Planos de atendimento e assistência médico veterinária 3 
6 

Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e 
congêneres 

 

6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres 5 
6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres 5 
6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres 5 
6.04 Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 

atividades físicas 
2 

6.05 Centros de emagrecimento, Spa e congêneres 5 
6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 5 
7 Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, 

urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 
ambiente, saneamento e congêneres 

 

7.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, 
urbanismo, paisagismo e congêneres 

5 

7.02 Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras 
de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 
semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e 
a instalação e montagem de produtos, linhas de transmissão e redes 
de distribuição de energia elétrica, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços 
fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS) 

5 

7.03 Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de 
engenharia: elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia 

5 

7.04 Demolição 5 
7.05 Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação 
dos serviços, que fica sujeito ao ICMS 

5 

7.06 Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e 
congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço 

5 

7.07 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e 
congêneres 

5 

7.08 Calafetação 5 
7.09 Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 5 
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separação e destinação final do lixo, rejeitos e outros resíduos 
quaisquer 

7.10 Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres 

5 

7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores 5 
7.12 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 

físicos, químicos e biológicos 
5 

7.13 Dedetização, 4uíte4ecção, desinsetização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres 

5 

7.14 NIHIL   
7.15 NIHIL   
7.16 Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de 

solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, 
silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres 
indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para 
quaisquer fins e por quaisquer meios. 

5 

7.17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres 
 

5 

7.18 Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, 
represas, açudes e congêneres 

5 

7.19 Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo 

5 

7.20 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, 
geológicos, geofísicos e congêneres 

5 

7.21 Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados 
com a exploração e exportação de petróleo, gás natural e de outros 
recursos minerais 

5 

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres 5 
8 Serviços de educação, ensino, orientação, pedagógica e 

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 
qualquer grau ou natureza 

 

8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior 2 
8.02 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, 

avaliação de conhecimentos de qualquer natureza 
2 

9 
Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres 

 

9.01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service 
condominiais, flat, apart-service, suíte service, hotelaria marítima, 
pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento 
de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço 
da diária, fica sujeito ao imposto Sobre Serviços) 

3 

 Motéis e congêneres 5 
9.02 Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de 

programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e 
congêneres 

3 

9.03 Guias de turismo 3 
10 

Serviços de intermediação e congêneres 
 

10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, 
de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência 
privada 

2 

10.02 Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, 
valores mobiliários e contratos quaisquer 

3 
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10.03 Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de 

propriedade industrial, artística ou literária 
3 

10.04 Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de 
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franschising) e de 
faturização (factoring) 

3 

10.05 Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou 
imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive 
aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, 
por quaisquer meios 

3 

10.06 Agenciamento marítimo 3 
10.07 Agenciamento de notícias 3 
10.08 Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 

agenciamento de veiculação por quaisquer meios 
3 

10.09 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial 2 
10.10 Distribuição de bens de terceiros 2 
11 Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância 

e congêneres 
 

11.01 Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de 
aeronaves e de embarcações 

5 

11.02 Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 
semoventes. 

3 

11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas 3 
11.04 Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de 

bens de qualquer espécie 
3 

12 
Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres 

 

12.01 Espetáculos teatrais 5 
12.02 Exibições cinematográficas 5 
12.03 Espetáculos circenses 5 
12.04 Programas de auditório 5 
12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres 5 
12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres 5 
12.07 Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, 

festivais e congêneres 
5 

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres 5 
12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não 5 
12.10 Corridas e competições de animais 5 
12.11 Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou 

sem a participação de espectador 
5 

12.12 Execução de música 5 
12.13 Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, 
teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres 

5 

12.14 Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo 

5 

12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e 
congêneres 

5 

12.16 Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, 
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza 
intelectual ou congêneres 

5 

12.17 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer 
natureza 

5 

12.18 Serviços de televisão por assinatura prestados na área do Município 5 
13 

Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e 
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Reprografia 

13.01 NIHIL   
13.02 Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, 

mixagem e congêneres 
5 

13.03 Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem e congêneres 

5 

13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização 5 
13.05 Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 

fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto 
se destinados a posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra 
mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como 
bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais 
técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. 

3 

14 
Serviços relativos a bens de terceiros 

 

14.01 Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, 
veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS) 

5 

14.02 Assistência Técnica 5 
14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, 

que ficam sujeitas ao ICMS) 
5 

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus 5 
14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, 
anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, 
polimento e congêneres de objetos quaisquer. 

5 

14.06 Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, 
inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, 
exclusivamente com material por ele fornecido 

5 

14.07 Colocação de molduras e congêneres 5 
14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres 5 
14.09 Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário 

final, exceto aviamento 
3 

14.10 Tinturaria e lavanderia 5 
14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral 5 
14.12 Funilaria e lanternagem 5 
14.13 Carpintaria e serralheria 5 
14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 5 
15 Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive 

aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pela União ou por quem de direito 
 

 

15.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão ou 
crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques 
pré-datado e congêneres 

5 

15.02 Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 
investimento e aplicação e caderneta de poupança, no País e no 
exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 
inativas 

5 

15.03 Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais 
eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos 
em geral 

5 

15.04 Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado 5 
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de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres 

15.05 Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e 
congêneres, inclusão ou exclusão no cadastro de Emitentes de  
Cheques sem Fundos CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais 

5 

15.06 Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e 
documentos em geral; abono de firmas, coleta e entrega de 
documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com 
a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; 
transferência de veículos; agenciamento ou depositário; devolução de 
bens em custódia 

5 

15.07 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, 
por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile; 
internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e 
quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; 
fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo 

5 

15.08 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de 
operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação 
de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura 
de crédito, para quaisquer fins 

5 

15.09 Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão 
de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, 
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados 
ao arrendamento mercantil (leasing) 

5 

15.10 Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de 
tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio 
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento 
de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de 
carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral 

5 

15.11 Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, 
manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a 
eles relacionados 

5 

15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários 5 
15.13 Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, 

alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; 
emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou 
depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de 
cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos a carta de crédito de importação, 
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens 
em gera relacionadas a operações de câmbio. 

5 

15.14 Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de 
cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e 
congêneres 

5 

15.15 Serviços de distribuição e venda de títulos de capitalização e 
congêneres, compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de 
contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em 
terminais eletrônicos e de atendimento 

5 

15.16 Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de 
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer 
meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, 
dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em 
geral 

5 
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15.17 Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e 

oposição de cheques quaisquer, avulso ou por  talão 
5 

15.18 Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de 
imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, 
alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 
reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a 
crédito imobiliário 

5 

16 
Serviços de transporte de natureza municipal 

 

16.01 Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, 
ferroviário e aquaviário de passageiros. 

3 

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal 5 
17 Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, 

comercial e congêneres 
 

17.01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em 
outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação 
e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, 
inclusive cadastro e similares 

5 

17.02 Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audível, redação,  edição, interpretação, revisão, tradução, 
apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres 

5 

17.03 Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 
financeira ou administrativa 

5 

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra 3 
17.05 Fornecimento de mão-de-obra 3 
17.06 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração 
de desenhos, textos e demais materiais publicitários 

3 

17.07 REVOGADO  
17.08 Franquia (franchising) 5 
17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análise técnicas 5 
17.10 Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 

congressos e congêneres 
5 

17.11 Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS) 

5 

17.12 Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros 3 
 Administração de bens imóveis 3 
17.13 Leilão e congêneres 5 
17.14 Advocacia 5 
17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica 5 
17.16 Auditoria 5 
17.17 Análise de Organização e métodos 5 
17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza 5 
17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares 5 
17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira 5 
17.21 Estatística 5 
17.22 Cobrança em geral 5 
17.23 Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, 

seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a 
receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização (factoring) 

5 

 Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, 
seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a 
receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de call 
center 

5 

17.24 Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres 5 



Tamarana, 15 de fevereiro de 2019 Edição 1.165 - Ano XIII - Semanal - Página 17

Jornal Oficial do Município de Tamarana

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMARANA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 01.613.167/0001-90 

 
17.25 Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e 

publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e 
nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita. 

5 

18 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 
e congêneres 

 

18.01 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de 
seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres 

5 

19 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos 
de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres 

 

19.01 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de 
loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres 

5 

19.02 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de 
bingos 

5 

20 Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de 
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários 

 

20.01 Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador 
escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
logística e congêneres 

5 

20.02 Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, 
movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários,  
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres 

5 

20.03 Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, 
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas 
operações, logística e congêneres 

5 

21 
Serviços de registros públicos, cartorários e notariais 

 

21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais 2 
22 

Serviços de exploração de rodovia 
 

22.01 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou 
pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de 
conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 
assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, 
atos de concessão ou  de permissão ou em normas oficiais 

5 

23 Serviços de programação e comunicação visual, desenho 
industrial e congêneres 

 

23.01 Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres 

3 

24 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres 

 

24.01 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização 3 
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visual, banners, adesivos e congêneres 

25 
Serviços funerários 

 

25.01 Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel 
de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, 
coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, 
embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres 

5 

25.02 Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos. 

5 

25.03 Planos ou convênio funerários 3 
25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios 5 
25.05 Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento 5 
26 Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e 
suas agências franqueadas; courrier e congêneres 

 

26.01 Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas 
agências franqueadas; courrier e congêneres 

5 

27 
Serviços de Assistência Social 

 

27.01 Serviços de Assistência Social 5 
28 

Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza 
 

28.01 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza 5 
29 

Serviços de biblioteconomia 
 

29.01 Serviços de biblioteconomia 5 
30 

Serviços de biologia, biotecnologia e química 
 

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química 5 
31 Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 

mecânica, telecomunicações e congêneres 
 

31.01 Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres 

3 

32 
Serviços de desenhos técnicos 

 

32.01 Serviços de desenhos técnicos 3 
33 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes 

e congêneres 
 

33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres 

5 

34 
Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres 

 

34.01 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres 5 
35 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e 

relações públicas 
 

35.01 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e 
relações públicas 

5 

36 
Serviços de meteorologia 

 

36.01 Serviços de meteorologia 5 
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37 

Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 
 

37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 5 
38 

Serviços de museologia 
 

38.01 Serviços de museologia 5 
39 

Serviços de ourivesaria e lapidação 
 

39.01 Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido 
pelo tomador do serviço) 

5 

40 
Serviços relativos a obras de arte sob encomenda 

 

40.01 Obras de arte sob encomenda 5 
I Os seguintes profissionais autônomos quando pessoa física, 

trabalho próprio e sem estabelecimento:  bilheteiro, bordadeira,  
carregador, carroceiro, costureira, engraxate, faxineiro,  lavadeira, 
servente de obras, tricoteira, zelador, afiador de ferramentas, 
arrumadeira, camareira, carroceiro, cozinheiro, doceiro,  ferreiro, 
gasista, governanta, lavrador, limpador, lustrador, modormo, 
passadeira, polidor, tricoteira, crocheteiras e congêneres 

2 

II Jardineiros, carpinteiros, lavadores e lustradores de veículos, 
afinadores de instrumentos musicais e ferramentas, dedetizadores, 
encanadores, garções, vidraceiros, eletricistas, carroceiros, pintores 
de paredes, marceneiros, tratoristas, cobradores, assentadores de 
azulejos, padeiros, cabeleireiros, manicuros, alfaiate, barbeiro, vigia e 
congêneres. 

2 

III Sociedades de profissionais, previstas no artigo 27, aplica-se o 
seguintes valores mensais, por profissional habilitado, sócio, 
empregado etc: 

2 

A Análise clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, 
radiologia, tomografia 

2 

B Médicos, dentistas, veterinários, advogados, engenheiros, arquitetos, 
urbanistas e agrônomos 

2 

C Contadores, economistas, guarda-livros, auditores, técnicos em 
contabilidade, enfermeiros, obstetras, protéticos (prótese dentárias), 
fonoaudiólogos, psicólogos e agentes da propriedade industrial 

2 

D Outras sociedades civis previstas no artigo 27 não contidas neste 
inciso 

2 

 

 

ART. 2º - Os demais prestadores de serviços, aqui não enquadrados, não obrigados 

a emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e, ficarão sujeitos aos 

dispositivos da Lei Municipal nº 1245/2018 bem como à regulamentação de que trata 

este decreto, em caráter definitivo e irretratável. 
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ART. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 
 

Tamarana, 15 de fevereiro de 2019. 
 
 

ROBERTO DIAS SIENA 
Prefeito Municipal 
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PORTARIAS
PORTARIA Nº 033/2019 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Nomeia comissão de trabalho para estudos com a finalidade de adequação 
legislativa no tocante ao acesso aos cargos do quadro desta municipalidade.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAMARANA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

CONSIDERANDO a necessidade de adequação legislativa 
para o provimento aos cargos desta municipalidade;

CONSIDERANDO a viabilidade de constituição de comissão 
para a realização de estudos para adequar a legislação municipal;

R E S O L V E:

Art. 1º - Constituir e designar Comissão de grupo de trabalho 
para estudos a fim de verificar a viabilidade legislativa, 
promovendo as devidas adequações e fixando requisitos para 
acesso aos cargos do quadro desta municipalidade.

Art. 2º - Esta comissão será composta por um grupo de trabalho 
formado por três servidores desta municipalidade.

Art. 3º - A comissão de estudos contará com o auxílio de dois 
servidores que irão assessorar de forma consultiva o grupo de 
estudos, sendo um representante da Procuradoria Jurídica e um 
representante do Controle Interno.

Art. 4º - Ficam designados os seguintes servidores para atuar no 
grupo de trabalho:
I – Patrícia Fabiana Pereira Barbosa, matrícula nº 40340, agente 
administrativo.
II – Dione Cordeiro da Silva, matrícula nº 40522, agente 
administrativo.
III – Fábia Regina Siena, matrícula nº 888221, Secretária de 
Governo.

Art. 5º - Fica designado o servidor Sávio Araújo de Lemos Silva, 
procurador jurídico, como representante da procuradoria, para 
atuar de forma consultiva. 

Art. 6º - Fica designada a servidora Cristina Seidler, diretora 
coordenadora da Unidade de Controle Interno, como 
representante da Unidade de Controle Interno, para atuar de 
forma consultiva.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura de Tamarana, aos 14 de fevereiro de 2019.

ROBERTO DIAS SIENA
Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2019

PEDIDO Nº 025/2019

Encontra-se aberto na Secretaria Municipal de Administração 
da Prefeitura Municipal de Tamarana, o EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL nº 013/2019, Pedido nº 
025/2019, TIPO MENOR PREÇO POR LOTE.

Objeto: O objeto do presente Edital consiste na contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços médicos 
hospitalares e equipe multidisciplinar, para atuação no 
Hospital São Francisco e unidades básicas de saúde do 
Município de Tamarana, pelo período de 12 (doze) meses 
C.I N.º 134/2019 da Secretaria de Administração e C.I N.º 
298/2019 e Termo de Referência da Secretaria de Saúde.

Horário, data e local para entrega dos envelopes: Até às 14h00 
horas, do dia 27/02/2019, na Rua Isaltino José Silvestre, 643, 
Tamarana/PR, CEP: 86.125-000, no setor de Protocolo.

O Edital, em inteiro teor, estará à disposição dos interessados 
no Portal da Transparência Prefeitura ou no SITE www.
tamarana.pr.gov.br 

Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço 
acima.

Tamarana - PR, 14 de Fevereiro de 2019.

Roberto da Silva
Secretário de Administração
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